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1. INTRODUÇÃO


Nos últimos anos, a nossa sociedade vem sofrendo profundas mudanças. Elas têm ocorrido em alta velocidade e de forma marcante. Entre essas mudanças podemos destacar a Internet, a qual tem influenciado praticamente todos os setores da sociedade. O setor da educação, não é uma exceção, e termos com: educação à distância (EAD), educação à distância mediada pelo computador (EDMC), ensino virtual ou e-learning; tem sido cada vez mais debatidos e pesquisados.

A EAD começa a existir institucionalmente na segunda metade do Século
 XIX. Charles Toussaint e Gustav Lamgenscheidt, em 1856, criam a primeira escola de línguas por correspondência em Berlim. Algumas décadas depois, em 1891, Tomas J. Foster, dá início em Scranton (Pennsylvania ), o International Correspondence Institute. O Reitor William R. Harper, em 1892, cria a Divisão de Ensino por Correspondência no Departamento de Extensão da Universidade de Chicago. Em 1894/1895, em Oxford, Joseph Knipe dá início aos cursos de Wolsay Hall. Hans Hermod, em 1898, inicia no Instituto Hermod, na Suécia. Esta institucionalização é um  compromisso ainda maior, estável e com a paridade qualitativa da EAD em relação a aprendizagem presencial (Lobo,2004).

No Século XX, Julio Cevera Baviera inicia, em Valência, Espanha, a Escola Livre de Engenheiros. Nas Escolas Calvert de Baltimore, EUA, cria-se um Departamento de Formação em Casa, tendo como público alvo, crianças de escolas primárias que estudam sob a orientação dos pais (Lobo, 2004).

Segundo Litwin (citado por Garcia, 2001), foram criados nos EUA, e na América Latina, na década de 60 vários cursos a distância. Foi criada a Universidade de Wisconsin nos EUA, para estudos à distância, e Universidade Aberta, Open University da Grã-Bretanha. Na América Latina, a partir da década de 60, vêem-se as primeiras iniciativas como a Universidade Aberta (UNA) da Venezuela e a Universidade Estatal à Distância (UNIED) da Costa Rica. Finalmente, temos na Argentina a Universidade de  Buenos Aires, com a criação da RUEDA (Rede Universitária de Educação da Argentina). 

No Brasil, a primeira iniciativa de ensino a distância ocorre em 1939, com o uso da Radiodifusão no Brasil, na Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, transmitindo temas relacionados a literatura infantil e programas comunitários. Até que em 1941 surge o Instituto Universal Brasileiro, a partir do qual, outras experiências de ensino a distância surgiram. No final da década de 70, através da Fundação Roberto Marinho, a Rede Globo de Televisão, lança o Telecurso 2o. Grau. Na década de 80 lança o Telecurso 1o Grau, e o Telecurso 2000. 

O surgimento de oito emissoras de televisão para fins educativos e culturais, ocorrido entre 1966 a 1974, contribuiu no desenvolvimento da EAD no Brasil: TV Universitária de Pernambuco, TVA Educativa do Rio de Janeiro, TV Cultura de São Paulo, TV Educativa do Amazonas, TV Educativa do Maranhão, TV Universitária do Rio Grande do Norte, TV Educativa do Espírito Santo e TV Educativa do Rio Grande do Sul (PEQUENO, citado por GARCIA).

Podemos citar projetos atuais de educação à distância no Brasil, segundo o Relatório de Atividades do MEC/SEED (Secretaria de Ensino à Distância)  de 2001, são cinco os principais programas:

· A TV Escola - programa a nível nacional de EAD envolvendo um canal de TV, transmitido via satélite, com uma programação orientada ao aperfeiçoamento e valorização dos professores da rede pública do ensino fundamental e médio.

· Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) - trata-se de uma parceria entre governos estaduais e municipais, que tem por objetivo a introdução das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) na escola pública, servindo de apoio ao processo de ensino e aprendizagem.

· Programa de Formação de Professores em Exercício (ProInformação) - o programa envolve uma estruturação organizacional a nível municipal, estadual e nacional, com a promoção de cursos e para professores que estejam lecionando nas quatro primeiras séries iniciais do ensino fundamental, propiciando a titulação. Este programa é um curso de nível médio, estruturado de modo a combinar conteúdos da base nacional comum de ensino médio, conhecimentos das áreas de estudo do ensino fundamental, prática na sala de aula onde o professor leciona.

· Programa de Apoio à Pesquisa e Educação à Distância (PAPED) - o programa estimula a produção do conhecimento no campo da EAD, em parceria com a CAPES, do uso de tecnologia no processo de ensino e aprendizagem; divulga e avalia experiências de uso das novas tecnologias. 

· Rádio Escola - texto na de a atualização e capacitação de professores alfabetizadores de jovens e adultos, em parceria com o Programa Alfabetização, são o utilizados também como recurso pedagógico.

Na próxima sessão, mostraremos a legislação vigente em que regula a  criação de cursos à distância, bem como alguns elementos balizares para a produção de cursos à distância com qualidade. 

1.1. Referenciais para a Elaboração de um Projeto de Educação Superior à Distância

Segundo o MEC/SESu (2002), o ensino à distância não deve ser uma mera transposição dos ambientes, recursos e metodologias educacionais utilizados no modelo presencial, e sim garantir a eficácia do processo de ensino e aprendizagem mediado pela tecnologia. É de suma importância, no desenho do projeto de cada curso programa e no planejamento institucional aspectos específicos desses novos paradigmas. Faz-se necessário também considera pressupostos pedagógicos e filosóficos que orientam a estrutura dos cursos e os objetivos, valores e competências que se pretende alcançar; aspectos sócio-econômicos e culturais, tanto na definição dos meios de acesso dos alunos quanto na definição do desenho pedagógico do curso; uma dinâmica de evolução do processo de aprendizagem que incorpore a interação entre professor e aluno e dos pares entre se.

A educação à distância - seus métodos, ferramentas, recursos e tecnologias aplicadas à otimização do ensino presencial - deve manter o nível de uma educação de qualidade, possibilitando assim a cada pessoa o desenvolvimento de seus potenciais cognitivos, sociais, profissionais, emocionais e éticos e para poder viver em sociedade exercitando sua plena cidadania. Um curso superior de ensino a distância  não pode ter objetivos truncados com currículos reduzidos (MEC/SESu,2002). 

O MEC/SESu (2002) aponta que, o distanciamento entre professores e alunos, nos cursos de educação à distância, faz com que estes, além das questões presentes na educação tradicional, os especialistas deparem-se com problemas próprios deste ambiente. 
1.2  A Legislação de Cursos à Distância no Brasil

Em caráter experimental a Universidade do Mato Grosso, oferecia um curso de graduação à distância no ano de 1998, dirigido para a formação em nível superior de professores do ensino fundamental e da rede pública. Existiam também ofertas pioneiras de cursos de extensão. A situação era diversa e muitas experiências com educação à distância foram desenvolvidas fora do âmbito da educação superior como, por exemplo, no ensino médio e cursos livres profissionalizantes (MEC/SESu, 2002).

O relatório do MEC/SESu (2002) observava um crescente aumento de credenciamento de Instituições de Ensino Superior (IES) no ano de 1998, com cursos de educação à distância, conforme tabela abaixo:

	
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	Pedidos
	08
	14
	05
	10
	47


Tabela 1: Aumento de pedido de credenciamento de IES, para ensino a distância (MEC/SESu/DEPES, citado por MEC/SESu, 2002).

Em sua grande maioria, os cursos solicitados para credenciamento no MEC são de graduação de formação de professores, correspondentes à 80% do total dos pedidos. E desses, 60% correspondem a pedidos para cursos de pedagogia e de normal superior (MEC/SESu, 2002).

No relatório MEC/SESu (2002), o centro de informática aplicada da Fundação Getúlio Vargas, estima que o Brasil tenha cerca de 40.000 alunos matriculados em cursos superiores à distância, e deste, pelo menos 39.000 participaram de cursos de formação de professores. 

A oferta de cursos superiores à distância, em termos institucionais, poderia ser classificada dentro das seguintes três grandes tendências (MEC/SESu, 2002):

· Ação individual - com cursos regulares e reconhecidos, instituições de ensino superior, passam a oferecer novos cursos ou até mesmo seus cursos na modalidade à distância.

· Associações - organizadas em redes estaduais, regionais ou nacionais,  em forma de associações (parcerias ou convênios) de IES brasileiras, para o desenvolvimento  de projetos de educação à distância.

· Instituições exclusivamente virtuais - criadas exclusivamente para oferecer cursos à distância, operando no momento apenas em cursos livres, atuando a nível regional ou nacional.

O relatório do MEC/SESu (2002), aponta também que, o panorama da educação superior à distância apresenta uma situação de contorno com as seguintes peculiaridades: 

· Exigências de credenciamento específicas - autorização de cursos superiores de graduação, na formação de tecnólogos e de programas de pós-graduação à distância incluindo-se aí instituições já credenciadas para ensino presencial abrangendo também  as universidades. É admitido o credenciamento de novas instituições, voltadas exclusivamente para o ensino superior à distância, desde que seja comprovada experiência anterior em educação.

· Priorização de programas de capacitação de cursos de licenciatura em nível superior - para a formação de professores e para a educação básica, sobretudo para os anos iniciais do ensino fundamental, bem como de cursos superiores de educação profissional (graduação na modalidade de formação de professores).

· Estabelecimento de uma oferta de educação superior à distância - em opção ao ensino presencial regular, entretanto completamente equivalentes a estes, no tocante  às diretrizes curriculares, a validade  dos diplomas e títulos conferidos e alto padrão de qualidade.

· Abertura, nos cursos à distância - combinando recursos tecnológicos e pedagógico, recentes ou tradicionais, durante o período letivo legal, os cursos superiores presidenciais permanecem obrigados a oferecer disciplinas que requerem a presença obrigatória de professores e alunos em sala de aula. Em 18 de outubro de 2001, essa situação foi alterada pela portaria nº 2.253, tornando possível, em cursos superiores presenciais reconhecidos, a oferta de disciplinas que, parcial ou totalmente, utilizem o método não-pesencial, contanto que seja respeitado o limite de 20% (vinte por cento) da carga horária prevista para integralização no respectivo currículo.

· Foco do projeto pedagógico  - apresenta em muitos casos, uma visão prolixa da capacidade institucional requerida para o conhecimento e ênfase insuficiente em propostas e metodologias inovadoras, com uma menor dependência da transposição dos modelos de cursos presenciais.
· Dificuldade na orientação de questões espaciais - com o número e distribuição espacial de vagas, a abrangência da ofertas; questões relacionadas com a duração da formação e com a integralização, seqüência e organização de conteúdos curriculares.
· Interpretação estreita da educação à distância -sendo tratado como um sistema alternativo à educação presencial, às vezes, utilizado simplesmente para suprir necessidades educacionais de segmentos populacionais mal atendidos pelo sistema educacional estabelecido. 
Segundo o relatório do MEC/SESu (2002), o ensino à distância não deve ser uma mera transposição dos ambientes, recursos e metodologias educacionais utilizados no modelo presencial, e sim garantir a eficácia do processo de ensino e aprendizagem mediado pela tecnologia. É de suma importância, no desenho do projeto de cada curso programa e no planejamento institucional aspectos específicos desses novos paradigmas. Faz-se necessário também considera pressupostos pedagógicos e filosóficos que orientam a estrutura dos cursos e os objetivos, valores e competências que se pretende alcançar; aspectos sócio-econômicos e culturais, tanto na definição dos meios de acesso dos alunos quanto na definição do desenho pedagógico do curso; uma dinâmica de evolução do processo de aprendizagem que incorpore a interação entre professor e aluno e dos pares entre se.

A educação à distância - seus métodos, ferramentas, recursos e tecnologias aplicadas à otimização do ensino presencial - deve manter o nível de uma educação de qualidade, possibilitando assim a cada pessoa o desenvolvimento de seus potenciais cognitivos, sociais, profissionais, emocionais e éticos e para poder viver em sociedade exercitando sua plena cidadania. Um curso superior de ensino a distância  não pode ter objetivos truncados com currículos reduzidos (MEC/SESu,2002). 

O MEC/SESu (2002) aponta que, o distanciamento entre professores e alunos, nos cursos de educação à distância, faz com que estes, além das questões presentes na educação tradicional, os especialistas deparem-se com problemas próprios deste ambiente.

Como pudemos notar,  o ensino distância de uma forma geral, e em particular o voltado para capacitação de professores de licenciatura em nível superior no Brasil, apresenta problemas a serem resolvidos, de ordem pedagógica, técnico, assim como problemas de recurso financeiros. O uso da Internet vem mostrando ser uma solução satisfatória para atender a essas necessidades. 

Muitas são as dificuldades encontradas para implantação de um curso a distância mediado por computador, que vão desde  custo de equipamentos, meios de comunicação, pessoal especializado além dos instrutores, até o custo de licenças dois softwares envolvidos na construção  do ambiente de ensino a distância mediada por computador. Neste trabalho faremos uma discussão à cerca do uso de software livre em ambientes de EAD. Nas próximas sessões trataremos da conceituação de softwares livres citando algumas as iniciativas na área de EAD, tanto no Brasil com no exterior.

2. O Que é um Software Livre (SL)

A filosofia quem envolve o software livre diz respeito à liberdade, e não o preço. Trata-se da liberdade dos usuários de copiarem, executarem, estudarem, distribuírem, modificarem e a aperfeiçoarem o software. que podem ser resumidas em quatro tipos de liberdade  para os usuários do o software (GNU, 2003):

· Liberdade de executar o programa, para qualquer finalidade (liberdade no 0).

· Liberdade de estudados mecanismos de funcionamento do programa, adaptando-os as suas necessidades (liberdade no. 1). O acesso ao código-fonte é uma condição essencial para esta liberdade.

· Liberdade de redistribuição de cópias possibilitando a ajudar o próximo (liberdade no. 2).

· Liberdade de aperfeiçoamento do programa, e de distribuição de seus aperfeiçoamentos, propiciando assim que toda a comunidade seja beneficiada (liberdade no.3). Mais uma vez o acesso ou código-fonte se faz necessário.

Segundo GNU (2003), o programa é considerado software livre se gozar de todas essas prerrogativas. Isto significa ser livre para fazer todas essas coisas sem que tenha que pedir ou pagar por isso.

Você está livre para fazer as modificações e utilizá-las privativamente, sem que tenha que mencionar sua existência. Caso essas modificações sejam publicadas, você não está obrigado a avisar a ninguém em particular (GNU, 2003).

É livre o uso do programa para pessoa física ou jurídica, em qualquer tipo de sistema operacional, para qualquer tipo de trabalho ou atividade, sem que para isso seja necessário comunicar o fato ao desenvolvedor ou qualquer entidade em especial.

Quanto à liberdade de redistribuição de cópias, essa pode ser na forma binária ou executável, bem como código-fonte. Caso não seja possível criar uma forma binária ou executável, deve-se disponibilizadas essas formas caso seja desenvolvido um meio de criá-las.

Não havendo conflito com as regras citadas acima, podem existir outras formas de distribuir software livre. Podemos citar, por exemplo, copyleft que, grosso modo é a regra que, quando distribuído o programa, não se pode acrescentar restrições que resultem em negar as liberdades principais.

Portanto, independentemente de como foi adquirida a cópia do software GNU, seja ela paga ou não, você sempre terá o direito de copiar e modificar o software, mesmo que seja para vender cópias.

Após essa breve discussão sobre software livre, citaremos algumas iniciativas de SL para EAD, no Brasil. 

3. Algumas iniciativas de SL no Brasil na Área de EAD

GERCON - Desenvolvido pela equipe de EAD da Unicamp, o GERCON foi criado com a finalidade de simplificar os processos de construção e gerenciamento de Websites, de forma colaborativa, de modo que, pessoas com pouco conhecimento técnico na área, consigam produzir seus conteúdos de EAD, sem o auxílio do pessoal da área de informática (GERCON, 2004). Este fato deve provocar uma redução na equipe de suporte da área de informática, e conseqüentemente redução de custo.

CEMT - Financiados pela cooperação entre o CNPq e INRIA (Montbonnot – França), que tem como foco a autoria cooperativa de material para cursos à distância, pela construção de um ambiente cooperativo orientado por workflow. Este ambiente tem sido totalmente baseado em ferramentas e padrões abertos (Pinheiro, 2004).

Segundo Pinheiro (2004), este projeto priorizando o uso de padrões Web para a construção de ambientes de autoria, feitos na própria Web. Sua principal ferramenta é um editor Web open source Amaya, desenvolvido pelaW3C (World Wide Web Consortium). O Amaya, por se um produto do W3C, traz consigo todos dos outros novos padrões da Web, tais como XML SVG e CSS.

Outra ferramenta de SL utilizada no projeto CEMT é o serviço de anotações Annotea (também do W3C), destinada ao uso de anotações no ambiente Web (Pinheiro, 2004).

ROODA – Rede Cooperativa de Aprendizagem - é uma ambiente de EAD baseado na Web, em que disponibiliza em um único sistema, vários tecnologias já existentes, através da filosofia de SL. 

Este ambiente é fruto de pesquisas realizadas a pelo NUTED (Núcleo de Tecnologia Digital Aplicada à educação FACED/UFRGS).

O projeto ROODA tem como objetivo realizar estudos e pesquisas sobre efetividade das tecnologias digitais, em especial para ambientes virtuais de aprendizagem nos cursos de graduação e podem graduação com experiências à distância semipresencial (ROODA, 2004).

Possui uma interface fortemente centrada no ou usuário e no desenvolvimento de suas atividades. Esta idéia objetiva contexto colisão ou usuário com as atividades hora executadas, dando a idéia de área de trabalho. Neste contexto o usuário utilizar ferramentas com fora de discussão, diário de bordo, chat, possibilitando também trabalhar em seus webfólio pessoal bem como suas produções (ROODA, 2004).

4. CONCLUSÃO

Podemos observar que o uso de software livre em ambientes de ensino a distância, vem se intensificando cada vez mais no Brasil. O exemplo de uso de software livre também está sendo seguido pela alta cúpula dos poderes executivo e legislativo em Brasília, conforme publicação no jornal Estado de São Paulo de agosto do ano passado (RAMOS, 2003).

Um bom exemplo do uso de software  livre em ambiente de EAD é o projeto CEMT, em que além de gozar das vantagens do uso de SL, este utiliza produtos desenvolvidos no W3C, de onde se tem colaboração de gigantes da informática  como a Microsoft, IBM, SUN, entre outras. Além disso, como o W3C é um consórcio que dita os padrões da  Web, isso garante ao CEMT está sempre dentro dos padrões, o que lhe confere uma maior compatibilidade com outros produtos do W3C ainda não utilizara, e que poderão ser utilizados no futuro.

Acreditamos também que a solução de software livre  em ambiente de EAD será, uma ferramenta poderosa para combater o déficit educacional em que o nosso país se encontra. Apesar de termos que admitir que há muito que se fazer, para termos uma compreensão satisfatória do funcionamento do ambientes de EAD via Web.
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